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O crescimento do número de organizações não lucrativas a operar num mercado limitado, associado a 
mudanças económicas, políticas e sociais, colocam novos desafios a estas organizações. A orientação 
para a marca e a envolvente do processo de criação da marca no sector não lucrativo, são discutidas 
com suporte na experiência acumulada pelas empresas do sector lucrativo.  
Resulta da análise, a importância da criação de marcas fortes com uma imagem consistente, como 
pilar  da  competitividade  das  organizações  não  lucrativas  a  longo  prazo  e  simultaneamente  a 
necessidade de avaliar cuidadosamente todos os elementos do processo, benefícios, perigos e recursos 
necessários à implementação desta prientação. 
Palavras-chave: orientação para a marca, organizações não lucrativas, processo de criação 
 
1.  INTRODUÇÃO  
Cada vez mais, o sector não lucrativo assume um papel de destaque na prestação de serviços 
vitais nos sectores da saúde, serviços sociais e inclusive educação, como a gestão de creches, 
a fim de suprir necessidades não satisfeitas pelo sector público estatal e pelo sector privado 
(Frumkin e Kim, 2001). Como resultado de diversos factores políticos e sociais, o número de 
organizações não lucrativas a prestar serviços à sociedade tem aumentado significativamente 
nos  últimos anos.  Capucha  (1995), referindo-se exclusivamente  aos  organismos ligados a 
obras religiosas, indica um forte crescimento do seu número entre 1901 e 1974 (46,7%) e 
entre 1975 e 1995 (53,7%).   2 
De acordo com uma estimativa do ministério do trabalho e segurança social, a distribuição 
das organizações não lucrativas exclusivamente na acção social era em 1999 a apresentada no 
Gráfico 1. 
Gráfico 1 – Distribuição das organizações não lucrativas na Acção Social (1999) 
 
 
No entanto, este crescimento do sector não lucrativo contrasta com mudanças nas políticas 
governamentais de suporte, fruto de uma conjuntura económica desfavorável e da necessidade 
de cumprimento de limites impostos pela União Europeia. As consequências desta conjuntura 
manifestam-se a dois níveis. Por um lado nos apoios directos do Estado a estas instituições e 
por  outro, de  forma  indirecta,  através  da  retracção dos  donativos  e  apoios  das  empresas 
privadas do sector lucrativo. Esta realidade é semelhante a outras verificadas noutros países 
conforme foi possível identificar na literatura (Hansler, 1986; McDanel, 1983; Meyers, 1985).  
Ao mesmo tempo, este crescimento do número de organizações não lucrativas coloca dois 
tipos  de  desafios:  (1)  por  um  lado um  aumento da  concorrência  na  obtenção de  fundos 
públicos e privados e (2) uma maior competição no recrutamento de voluntários dispostos a 
apoiar as actividades destas organizações (Steinberg, 1987). 
Este forte crescimento do número de organizações não lucrativas, associado à redução dos 
recursos colocados à disposição dessas organizações, gerou uma concorrência acrescida pela 
obtenção  de  fundos limitados.  Neste  contexto  este  trabalho  propõe uma reflexão sobre a 
orientação para  marca como elemento  capaz de  gerar  uma  vantagem  competitiva  para as 
organizações que por ela optarem e ao mesmo tempo uma análise dos elementos necessários e 
condicionadores da sua implementação  
Assim será apresentada um diagnóstico da situação actual das organizações não lucrativas 
para em seguida serem discustidos alguns elementos indispensáveis à criação de marcas no 
sector não lucrativo e a sua comparação com a realidade do sector lucrativo. Adicionalmente 
procurar-se-á examinar o modo como a orientação para a marca, definida como o grau em que 
uma organização se encara como uma marca Hankinson (2000); pode ajudar as organizações 
não  lucrativas  a  fomentarem  associação  positivas  e  desta  forma  potenciar  a  captação  de 
recursos humanos e materiais. Apesar da existência de várias alternativas para a criação de 
marca, como se verá mais adiante, o foco desta reflexão incidirá sobre o processo controlado 
Fonte: Ministério do Trabalho e Seguranção Social (1999)   3 
de desenvolvimento da marca. Serão ainda apresentados alguns desafios, riscos, limitações e 
sugestões  a  considerar  no  processo  de  desenvolvimento  da  marca  nas  organizações  não 
lucrativas. 
 
2.  DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO 
Observando  com  atenção  as  reacções  dos  potenciais  doadores,  muitas  organizações  não 
lucrativas estão a fixar a sua atenção no sector privado e a adoptar práticas de marketing como 
forma  de  melhorar  a  captação  de  fundos  e  assim  assegurar  uma  estabilidade  financeira, 
nomeadamente  através  da  criação  de  relações  assentes  na  cooperação  a  longo  prazo. 
Comparadas com as tradicionais técnicas de angariação de fundos baseadas na filosofia de 
venda, a adopção de uma filosofia de marketing conduziu estas organizações a uma nova 
orientação para o mercado focando mais atentamente o seu cliente (McDanel, 1983). Nesta 
perspectiva estas organizações deixaram de enfatizar o papel do donativo enquanto dever 
cívico e reconheceram a importância de enfatizar a componente emocional e os benefícios 
pessoais e sociais da contribuição. 
Nestas circunstâncias uma orientação para a marca representa novos desafios mas ao mesmo 
tempo novas oportunidades  para  as organizações  não lucrativas,  que  procuram  vantagens 
competitivas e sustentáveis e como tal, menos sensíveis à concorrência. À medida que as 
organizações não lucrativas desenvolvem iniciativas comerciais, tais como: o merchandising, 
licenciamento do nome da organização, e mesmo a criação de unidades lucrativas no seio da 
organização;  a  criação  de  uma  marca  distintiva  torna-se  particularmente  critica  para  a 
diferenciação e protecção da organização. 
A distinção entre organizações não lucrativas, organizações públicas e organizações lucrativas 
nem sempre é clara. Isto deve-se ao facto de muitas vezes as organizações não lucrativas e o 
sector  público  assegurarem  serviços  nas  mesmas  áreas  e  o  primeiro  ser  financiado  e 
influenciado  pelas  práticas  do  sector  lucrativo  (Oster,  1995).  Mas,  segundo  este  autor  é 
possível distinguir o sector não lucrativo dos outros sectores pelas seguintes características: 
- O conjunto de bens e serviços que fornecem; 
- A natureza dos recursos humanos; 
- A origem das suas receitas. 
A  origem  das  suas  receitas  é  uma  característica  muito  particular  das  organizações  não 
lucrativas,  que  se  relaciona  directamente  com  o  seu  enquadramento  fiscal,  já  que  estas 
organizações desde que lhes seja o reconhecido o estatuto de interesse público estão isentas 
do pagamento de impostos.  
Por norma, a origem das receitas das organizações não lucrativas resulta de financiamento 
Estatal, donativos e doações de particulares e empresas e quotizações de sócios (Borman e Lo, 
1995; Frumkin e Kim, 2001). 
O crescente número de organizações não lucrativas que procuram assegurar uma parcela do 
montante potencialmente disponível para donativos estimula a competição dentro e fora do 
sector (Frumkin e Kim, 2001). Dentro do sector, organizações com a mesma causa ou missão 
competem pelos  fundos  junto  das  mesmas  populações.  Para  piorar  a  situação  verifica-se 
inclusive  uma  coincidência  nos  períodos  das  campanhas,  sendo  os  potenciais  doadores   4 
confrontados num mesmo dia ou no mesmo momento com a solicitação para contribuírem 
para várias organizações. Um exemplo desta situação foi registado na última campanha de 
recolha de alimentos pelo Banco Alimentar da Cova da Beira, realizada em 2003, em que se 
observou  numa  superfície  comercial  a  tentativa  de  venda  de  calendários  por  outra 
organização, ao mesmo tempo que eram distribuídos os sacos da campanha de recolha de 
alimentos. 
Neste  contexto  as  organizações  não  lucrativas  são  actualmente  forçadas  a  competir  num 
ambiente que é mais familiar ao sector lucrativo, no qual a oferta supera a procura (McDanel, 
1983).  Por  tal  estas  sentem  a  necessidade  de  manterem  a  sua  comunicação  acima  da 
concorrência de forma a conseguirem captar a atenção do público-alvo e apesar de nem todos 
os  esforços  de  marketing  das  organizações  não  lucrativas  obterem  sucesso,  um  número 
crescente observa resultados dos seus esforços e das organizações concorrentes no mercado 
dos fundos e voluntários.  
No entanto, uma massificação da comunicação de várias organizações não lucrativas, pode 
causar  confusão  na  mente  do  público-alvo  e  dificultar  a  discriminação  efectiva  das 
organizações (Hansler, 1986). Esta confusão pode inclusive ser aproveitada por organizações 
eticamente duvidosas para burlar alguns cidadãos menos esclarecidos ou mais ingénuos, com 
prejuízo para as organizações não lucrativas eticamente responsáveis. Veja-se por exemplo o 
caso da Humana
1, uma organização que opera em Portugal e em mais de 46 países. Esta muda 
de nome consoante o local onde se instala e faz da recolha de roupas uma "irmandade de 
federações"  e  um  negócio  chorudo  (ver  nota  1).  Instalada  em  Portugal  desde  1998,  esta 
associação apenas apresentou em 1999 uma declaração de rendimentos (modelo 22) credora 
do estado em cerca de 40 mil euros, mas nunca apresentou as declarações referentes a 1999 e 
2000. 
Alguns  autores  (Frumkin  e  Kim,  2001;  McDanel,  1983)  sugerem  no  entanto  que  uma 
população mais instruída e culta é mais selectiva na sua escolha da organização não lucrativa 
a premiar com uma contribuição, premiando as organizações que demonstrem fazer bom uso 
dos recursos colocados à sua disposição. Neste contexto as organizações não lucrativas devem 
estar preparadas para a incapacidade dos contribuintes privados em financiar a totalidade de 
organizações existentes. 
Fora do sector não lucrativo, estas organizações têm de competir com instituições públicas e 
empresas privadas no recrutamento de recursos humanos qualificados, na venda e prestação 
de  serviços  e  no  próprio  aprovisionamento  (Steinberg,  1987).  Como  tal,  estas  procuram 
aprender  rapidamente  a  partir  das  lições  das  empresas  privadas  e  do  sucesso  de  outras 
organizações não lucrativas. Consequentemente ideias inovadoras são rapidamente imitadas 
(Gallagher e Weinberg, 1991), pelo que estas têm de se esforçar para colher rapidamente os 
frutos da sua curta vantagem competitiva. 
Como a entrada do sector privado nas actividades de acção social é inclusive fomentada pelo 
poder político, que procura transferir para estas empresas actividades que estavam sob a sua 
responsabilidade (Ryan, 1999), a concorrência tem tendência a acentuar-se no futuro. Estas 
transformações  no  sector  público  estimulam  o  sector  privado  a  aproveitar  mais  esta 
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oportunidade de negócio. Procuram então conseguir contratos com o Estado, aproveitando 
para  rentabilizar  o  seus  conhecimentos  de  gestão  e  as  suas  infra  estruturas  para  o 
fornecimento de serviços que eram do domínio do sector não lucrativo e público (Lawrence, 
1999).  Exemplos  desta  situação  são  as  intervenções  cirúrgicas  realizadas  em  hospitais 
privados, a cedência da gestão de hospitais e o estímulo à criação de creches e lares. 
Todas estas mudanças forçam as organizações não lucrativas a reexaminar as razões da sua 
existência  frente  a  um  mercado  que  enfatiza  a  disciplina,  a  performance  e  a  capacidade 
organizacional em detrimento do simples estatuto de organização não lucrativa (Ryan, 1999). 
Assim, estas organizações são coagidas a redefinirem-se de modo a conseguirem vantagens 
competitivas e a criar uma posição única e saliente na mente do público. 
 
3.  A ENVOLVENTE DA CRIAÇÃO DE MARCAS NAS ORGANIZAÇÕES NÃO 
LUCRATIVAS. 
O conceito de marketing é aplicado às organizações não  lucrativas à mais de trinta anos 
(Kotler e  Levy, 1969;  Kotler  e Zaltman, 1971; Shapiro, 1973) e o  aumento da  literatura 
focando a utilização dos conceitos de marketing nas organizações não lucrativas tem crescido 
de forma regular (Hansler, 1986). Neste contexto são de realçar as contribuições de Holmes e 
Riecken (1980) que aplicaram o conceito de segmentação e de composto de marketing ao 
sector não lucrativo, destacando a importância de ajustar o composto de marketing no sentido 
de maximizar a satisfação dos diferentes públicos da organização; e a de McDanel (1983) que 
instiga as organizações não lucrativas a alterar a sua orientação para o seu público-alvo, já que 
muitas  se  encontram  centradas  na  própria  instituição  e  no  seu  funcionamento.  Estudos 
posteriores  fornecem  uma  visão  mais  pormenorizada  sobre  estratégias  específicas  para  a 
aplicação dos conceitos de marketing às organizações não lucrativas de modo a aumentar as 
suas receitas (Borman e Lo, 1995; Gallagher e Weinberg, 1991). 
Apesar de parte do conceito de marketing estar actualmente a ser utilizado pelas organizações 
não  lucrativas,  a  orientação  para  a  marca  apresenta  novas  oportunidade  e  desafios  para 
enfrentar algumas das dificuldades referenciadas. A orientação para a marca é particularmente 
critica num momento em que é necessário manter uma forte imagem junto dos potenciais 
contribuintes das organizações não lucrativas. De acordo com Kotler e Andreason (1996), 
muitas organizações não lucrativas não conseguem estabelecer uma ligação efectiva com os 
seus  públicos-alvo  porque  estes  não  conseguem  determinar  com  clareza  a  identidade  da 
organização, nem o que a distingue das suas concorrentes. A diferenciação e comunicação 
efectiva de um valor superior ao que é indicado pelas organizações concorrentes são fulcrais 
para o sucesso das organizações não lucrativas (Kotler e Andreason, 1996; Rothschild, 2001). 
A criação de uma marca forte é um caminho possível para a diferenciação e a procura de um 
lugar especial na mente de cada indivíduo, procurando que este perceba por via da marca que 
a organização não lucrativa fornece um benefício relevante e superior às suas concorrentes. 
Potencia-se assim a criação de laços afectivos com a marca visando a manutenção de relações 
de longo prazo patentes na lealdade à marca (Rothschild, 2001). Algumas organizações não 
lucrativas, como a Children's Television Workshop, detentora dos direitos sobre a série de 
televisão Rua Sesámo, conseguiram com sucesso implementar este tipo de estratégia. Esta 
organização não lucrativa dispõe de contratos de licenciamento de certa para cerca de 1.600 
produtos relacionados com a série de televisão (Meyers, 1985). 
Mas  nem  só através das  parcerias  comerciais a  marca  pode  auxiliar as organizações não 
lucrativas. Segundo Frumkin e Kim (2001), o posicionamento da organização não lucrativa   6 
em torno da sua missão, associado a uma comunicação agressiva, com recurso a mensagens 
que enfatizem a importância e a relevância da missão para os potenciais contribuintes, pode 
aumentar o montante de donativos recebidos. Hankinson (2001) destaca igualmente o papel 
da comunicação no processo de desenvolvimento da orientação para a marca, a par com a 
necessidade de compreender o significado da marca, de modo a ser usada como um recurso 
estratégico, apoiodo por uma gestão activa e profissional. 
Parece pois evidente, que a orientação para a marca tem muito para oferecer às organizações 
não lucrativas que estejam dispostas a investir neste tipo de estratégia. Se uma organização 
não lucrativa conseguir com sucesso estabelecer uma marca para a organização, para os seus 
produtos e serviços e conseguir transmitir ao seu público-alvo o valor da sua contribuição, a 
probabilidade de obter o seu reconhecimento, apoio e lealdade cresce significativamente, ao 
mesmo tempo que se protege de outras organizações não lucrativas concorrentes. 
Reconhecida a importância da orientação para a marca e os benefícios decorrentes das criação 
de  marcas  pelas  organizações  não  lucrativas,  falta  discutir  o  modo  como  podem  estas 
organizações tornarem o seu nome numa marca. Mais uma vez será o sector lucrativo a servir 
de exemplo para a análise.  
Tendo em conta que o objectivo final consiste na diferenciação, esta pode ser funcional ou 
emocional. A funcional, directamente ligada aos atributos do produto tem-se revelado cada 
vez  mais  difícil de  criar e manter,  dada  a tendência  para  a normalização  dos produtos e 
serviços  a  vários  níveis.  Assim,  as  empresas  procuram  antes  a  diferenciação  emocional 
através do desenvolvimento da imagem da empresa de tal modo que a empresa seja vista 
como uma marca e concentre nela as várias associações e sentimentos positivos (como é o 
caso da Nestlé, desde há muito reconhecida como um símbolo de qualidade). Esta tendência é 
confirmada pela  literatura  (Barkar, 2001;  Freeman,  1998), que  apontam  que  este  tipo  de 
estratégia permite um aumento das receitas da empresa. Para Balmer (1995) estes benefícios 
podem ser identificados a cinco níveis: (1) na procura dos consumidores, (2) incremento do 
valor dos produtos e serviços, (3) melhoria das margens  financeiras, (4) protecção face à 
concorrência e (5) atracção de recursos humanos. 
De acordo com o modelo de Brown e Dacin (1997) a empresa pode seleccionar dois tipos de 
associações  à empresa  para alicerçar  a  marca: excelência empresarial
2  e responsabilidade 
social. Por excelência empresarial, os autores entendem a capacidade técnica da empresa para 
produzir  e  comercializar  os  seus  produtos  e  serviços,  enquanto  a  responsabilidade  social 
reflecte a posição da empresa face a importantes questões sociais. Esta formulação pode ser 
transportada  para  o  universo  das  organizações  não  lucrativas,  sendo  a  excelência  da 
organização  reflectida  na  sua  capacidade  para  oferecer  produtos  e  serviços  com  valor 
acrescentado para o seu público, enquanto a responsabilidade social pode ser traduzida através 
da sua missão ou espírito filantrópico. 
No  respeitante  ao  controlo  do  proceso  de  criação  e  desenvolvimento  da  marca  nas 
organizações  não  lucrativas,  podem-se  identificar  duas  vertentes:  uma  controlada  e  outra 
incontrolada. Na vertente controlada a organização não lucrativa tem pleno controlo sobre o 
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desenvolvimento e implementação da marca e das estratégias que melhor servem os seus 
interesses.  
A vertente incontrolada refere-se ao processo de criação de marca no qual a organização não 
lucrativa se associa a uma empresa do sector lucrativo, sendo a sua marca afectada pelas 
opções desse parceiro. Por norma, nesta última situação a organização não lucrativa recebe 
um considerável donativo do parceiro como resultado dos lucros resultantes da parceria. Por 
seu lado a empresa obtém vantagens ao nível da sua imagem junto do mercado pelo seu 
envolvimento em causas sociais, que se reflectem no nível de reconhecimento e preferência 
dos consumidores.  
Lichtenstein,  Drumwright  e  Braig  (2001)  consideram  que  as  pessoas  contribuem  mais 
favoravelmente  para  as  organizações  não  lucrativas  através  da  aquisição  de  produtos  ou 
serviços  de  uma  empresa  que  suporte  a  causa,  do  que  através  de  donativos  directos  à 
organização não lucrativa. Desta observação pode questionar-se se existe falta de confiança na 
atribuição de donativos directamente à organização, ou se os consumidores preferem aliviar a 
sua consciência sem terem de realizar uma despesa extra, juntando assim o útil (aquisição do 
produto) ao agradável (contribuição para uma boa causa)? 
Resumindo, pode-se indicar que as estratégias de criação de marca não controladas podem 
beneficiar as organizações não lucrativas de dois modos: 
1.  Na obtenção de montantes consideráveis de contribuições com um esforço financeiro 
e humano reduzido; 
2.  Através  da  transferência  parcial  da  imagem  positiva  que  a  empresa  possa  ter 
desenvolvido ao longo de muito tempo. 
No entanto existem igualmente riscos que é necessário acautelar, assim: 
1.  A organização não lucrativa tem um controlo reduzido sobre o processo de criação de 
desenvolvimento da marca, já que as estratégias são normalmente desenvolvidas em 
linha com os objectivos da empresa parceira; 
2.  O facto de a empresa parceira poder a ser acusada de práticas ilegais ou simplesmente 
não éticas pode ser fatal para a organização não lucrativa. 
Conforme  foi  já  referenciado,  nas  parcerias  entre  as  empresas  e  as  organizações  não 
lucrativas, a primeiras tendem a assumir o controlo das operações, o que pode resultar em 
problemas para as segundas (Andreason, 1996), pelo que a adopção de estratégias de criação 
de marca na qual as organizações  não lucrativas assumem o controlo sobre o processo é 
normalmente  preferível.  Contudo  é  necessário  ter  consciência  que  a  escolha  desta  opção 
implica a mobilização de recursos humanos e materiais mais vasta, nem sempre disponíveis. 
Para o sucesso da orientação para a marca pode apontar-se a contribuição essencial de três 
factores: (1) a perfeita compreensão da identidade da organização, (2) quem a constitui e 
apoia e (3) o significado dos seus produtos e serviços. 
Tal como no caso da criação da marca empresa, em que esta começa com a compreensão da 
sua filosofia (Jin 2001), também a compreensão da identidade da organização não lucrativa 
representa  o  primeiro  passo.  Esta  deve  estar  perfeitamente  consciente  da  sua  missão  e 
filosofia Esta deve ser comunicada de forma simples e inequívoca aos seus beneficiários e 
apoiantes. Segundo (Frumkin e Kim, 2001) a missão fornece à organização não lucrativa a   8 
indicação sobre o seu posicionamento e normalmente desempenha as seguintes funções: (1) 
estabelece os limites da actividade da organização e consequentemente o âmbito e tipo da 
audiência  alvo,  (2)  reposicionamento  dos  concorrentes,  (3)  motivação  de  funcionários, 
dirigentes,  voluntários  e  apoiantes  e  (4)  ajuda  no  processo  de  avaliação  da  organização 
(Kotler e Andreason, 1996; Oster, 1995). 
A compreensão dos vários elementos envolvidos é fundamental para a definição da essência 
da marca e o subsequente desenvolvimento da identidade (Upshaw, 1995). Só com um forte 
envolvimento,  um  bom  planeamento  e  uma  integração  harmoniosa  dos  vários  elementos 
tangíveis e intangíveis que a compõem se consegue construir o valor da marca (Aaker, 1991; 
Keller, 2003) de modo a que esta representa um valor acrescentado significativo aos olhos do 
seu público-alvo. 
4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A orientação para a marca e o seu posicionamento estratégico constitui um elemento crítico 
para a sobrevivência das organizações  não lucrativas no actual contexto concorrencial do 
sector não lucrativo. Para o desenvolvimento da marca subsequente criação de valor da marca, 
a organização não lucrativa deve ser capaz de proporcionar benefícios únicos e relevantes que 
tenham  um  significado  exclusivo  e  importante  para o  seu  público-alvo.  Procura-se  deste 
modo, que a organização e a causa que esta serve, obtenham uma avaliação favorável que, 
simultaneamente, incremente o auto-conceito e imagem social dos seus apoiantes e utentes. 
Um exemplo da necessidade das organizações não lucrativas incrementarem a sua imagem, o 
seu valor e o da sua causa junto do público, de modo a melhorarem a angariação de fundos de 
potenciais apoiantes, está patente na possibilidade de qualquer contribuinte poder dispor de 
0,5% do montante do imposto sobre o rendimento de pessoas singulares (IRS) para atribuir a 
uma organização não lucrativa sem que tal represente para si qualquer encargo, conforme o 
definido pela lei nº16/2001 de 22 de Junho. Neste contexto, as organizações não lucrativas 
que melhor conseguirem comunicar com os potenciais apoiantes e junto destes gerar uma 
imagem mais consistente e favorável, terão uma maior probabilidade de conseguir captar 
fundos para a sua actividade, por esta via. 
Como  foi  discutido  a  criação  de  marcas  fortes  pelas  organizações  não  lucrativas  pode 
contribuir  para  encontrar  soluções  para  os  desafios  que  estas  organizações  enfrentam  na 
actualidade. No entanto é necessário ponderar também algumas questões. A primeira de todas 
diz respeito ao facto de as estratégias importadas do sector lucrativo não serem aplicáveis de 
forma  indiscriminada  a  todas  as  situações  e  organizações  não  lucrativas  (Gallagher  e 
Weinberg, 1991; Meyers, 1985). O sucesso no desenvolvimento da marca requer um esforço 
humano e financeiro de longo prazo e gerido por profissionais experientes, recursos que nem 
sempre estão presentes nestas organizações (Gallagher e Weinberg, 1991; Lawrence, 1999). A 
falta destes recursos pode resultar em danos consideráveis para a imagem da organização não 
lucrativa (Meyers, 1985). 
Em segundo lugar, a criação de marcas e sua exploração através de iniciativas lucrativas pode 
contribuir para desviar potenciais contribuintes e consequentemente a perda de donativos. 
Torna-se pois importante, reforçar constantemente a necessidade de comunicar claramente ao 
seu  público-alvo  o  carácter  e  objectivos  dessa  vertente  a  sua  importância  para  o 
funcionamento da organização.   9 
A terceira questão a ponderar relaciona-se com o adequabilidade da causa da organização 
enquanto objecto de uma estratégia de criação de marca (Oster, 1995) ou a possibilidade de 
obter benefícios de tal opção (Lawrence, 1999). Algumas questões sociais relacionadas com 
fraquezas humanas, por exemplo associadas ao vício do jogo, ou patologias de índole sexual, 
são mal aceites e muitas vezes rejeitadas pelos potenciais contribuintes.  
Do mesmo modo também é possível que internamente possam surgir resistências à ideia de 
associar uma marca a uma organização não lucrativa e à sua causa. Spruill (2001) argumenta 
que  a  criação  da  marca  por  uma  organização  não  lucrativa  pode  originar  entraves  à 
colaboração com outras organizações não lucrativas, pela necessidade de proteger o valor da 
marca. 
Para  finalizar,  realçar  que  a orientação  para  a  marca  e  o  facto  de  uma organização  não 
lucrativa conseguir por essa via obter uma imagem favorável junto do seu público-alvo, não 
justifica  que  esta  descure  a  atenção  na  qualidade  dos  seus  produtos  e  serviços  ou  o 
envolvimento na causa, sob o perigo de todos os seus esforços no desenvolvimento da marca 
e do seu valor se tornarem rapidamente obsoletos. 
É  pois  aconselhável,  que  as  organizações  não  lucrativas  avaliem  cuidadosamente  os 
benefícios e limitações da orientação para a marca, com a certeza porém, que esta constitui 
uma importante ferramenta de marketing capaz de proporcionar vantagens competitivas de 
longo prazo e a protecção face à concorrência no sector não lucrativo. É pois nossa convicção, 
que a conjuntura actual obriga as organizações não lucrativas a procurarem obter vantagens 
competitivas de modo a assegurarem a manutenção das fontes de financiamento para as suas 
actividades, mas que a opção deverá ser ponderada com consciência dos recuros necessários, 
das dificuldades do processo e dos potenciais benefícios que esta aspira obter. 
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